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DECRETOS

DECRETO N. 4384/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Nomeia Grupo Técnico no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde para 
realizar as atividades que a seguir especifi ca.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando nº 170/GAB/SEMUSA/2014, e

Considerando a Norma Regulamentadora n. 32 – Segurança e Saúde no 
Trabalho em Serviços de Saúde,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado Grupo Técnico responsável pela elaboração, revisão 
e execução do treinamento aos profi ssionais da Secretaria Municipal de 
Saúde, quando necessário for, a respeito das obrigações contidas na Nor-
ma Regulamentadora 32 – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviço de 
Saúde e suas atualizações, composta pelos membros a seguir nominados:

I – Ivonete Brozeguine P. Pereira;
II – Elizabete Carlos C. Rufi no;
III – Eliete dos Santos;
IV – Diogo de Souza Oliveira.

Parágrafo Único. O Grupo Técnico descrito no caput do artigo 1º, deverá 
ainda destacar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual de 
Trabalho, bem como ao tratamento dos resíduos sólidos produzidos nos 
ambientes da Saúde Municipal, devendo ainda instituir o Programa Per-
manente de Treinamento.

Art. 2º As atividades do Grupo Técnico ora nomeado serão desenvolvidas 
sem ônus para o Município e consideradas de relevância.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 02 de janeiro de 2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4385/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Regulamenta a Lei Municipal n. 2773, de 22 de dezembro de 2014, que 
dispõe sobre a regularização de obras e lotes urbanos irregulares, dando 
outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal.

Considerando os termos da Lei Municipal nº. 2773/2014, que dispõe sobre 
a regularização de obras e lotes urbanos irregulares, e

Considerando disposto no art. 2º, do mencionado diploma legal.

D E C R E T A:
Art. 1º O Poder Executivo Municipal, poderá com fundamento na Lei Mu-
nicipal n. 2773/2014, no presente Decreto e mediante requerimento da parte 
interessada, promover a regularização de obras e lotes urbanos irregulares, 
que não estejam em conformidade com as exigências estabelecidas pelas 
Leis Municipais que regulamentam a matéria.
Parágrafo único. As Leis Municipais reguladoras das edifi cações e lotes 
urbanos, citados no caput, compreendem:

I – Lei n. 17, de 05 de dezembro de 1983 – Código de Posturas.
II – Lei n. 18, de 05 de dezembro de 1983 – Código de Obras

III – Lei n. 2187, de 24 de agosto de 2011 – Plano Diretor.

Art. 2º O Município de Ji-Paraná, não liberará desmembramentos inferiores 
a 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados), localizados na área 
urbana consolidada do Município pelo Título de Domínio (Doação – Lei 
n. 6431/1977) – Área dos 3.600 ha.

Parágrafo único. Não farão jus ao benefício estabelecido pela Lei Mu-
nicipal n. 2773/2014 e pelo presente Decreto, as edifi cações ocupantes de 
áreas públicas, áreas de preservação permanente e loteamentos regulares, 
irregulares ou clandestinos. 

Art. 3º Apresentar Junto a SEMURFH, projetos e memoriais, com registro 
no Conselho (RRT ou CREA) para análise e depósito.

Art. 4º As regularizações de obras e lotes urbanos irregulares, previstas 
no presente regulamento, atenderão somente aqueles que apresentarem 
documentos anteriores ao dia 24 de agosto de 2011.

Parágrafo único. Para comprovação da data mencionada no caput, o 
requerente deverá juntar ao seu pedido a seguinte documentação, na falta 
de Escritura Pública, registrada no Registro Geral de Imóveis.

Residencial:
I – Fotocópia autenticada de recibo de compre e venda, comprovando a 
cadeia possessória, com reconhecimento de fi rma.
II – Fotocópias em nome do requerente com data anterior a 24 de agosto 
de 2011, de contas de:
a) Conta de Luz ou Certidão da data da solicitação da ligação de energia 
no lote a ser regularizado;
b) Dados Pessoais: CPF e RG;
c) Comprovante de Pagamento de IPTU e Certidão Negativa.

Comercial ou Industrial:
I – Fotocópia autenticada de recibo de compre e venda, comprovando a 
cadeia possessória, com reconhecimento de fi rma.
II – Fotocópias em nome do requerente com data anterior a 24 de agosto 
de 2011, de contas de:

a) Conta de Luz ou Certidão da data da solicitação da ligação de energia 
no lote a ser regularizado;
b) Dados Pessoais: CPF e RG;
c) Comprovante de Pagamento de IPTU e Certidão Negativa.
d) Alvará de Funcionamento;
e) CNPJ e Contrato Social ou última alteração.

Art. 5º A presente autorização de regularização, não autoriza a dispensa 
das despesas próprias de cada ato administrativo.

Art. 6º Fica revogado o Decreto n. 4162/GAB/PM/JP/2015, de 16 de 
janeiro de 2015.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4386/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Estabelece novo calendário de vencimento das parcelas do Imposto Predial 
e Territorial Urbano, exercício 2015, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando a necessidade de estabelecer calendário de vencimento das 
parcelas do IPTU/2015, de acordo com as Leis Municipais nos 2346/2012 
e 2757/2014;

Considerando que a publicação das datas de vencimento do IPTU/2015, 
facilitará ao contribuinte, a programação de seus pagamentos, e

Considerando o teor do Memorando nº 096/SEMFAZ/15,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica estabelecido novo calendário de vencimento da parcela única 
e das parcelas do IPTU/2015, obedecendo-se as seguintes datas:

Art. 2º O recolhimento do tributo a menor ou fora dos prazos estabelecidos 
no presente Decreto, sujeitará o contribuinte ao pagamento de multas, atua-
lização monetária e juros de mora, conforme estabelece o artigo 28 do CTM.

Art. 3º Os pedidos de isenção deverão ser protocolados junto a Gerência-
Geral de Arrecadação, até novembro de 2015, sob pena de perda do direito 
à isenção.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogados os Decretos nos 4168 e 4186/GAB/PM/JP/2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4387/GAB/PMJP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Nomeia membros titulares e suplentes nas Representações dos “Professores 
das Escolas Públicas Municipais” e dos “Servidores Técnico-Administra-
tivos das Escolas Públicas Municipais” para comporem o Conselho Muni-
cipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais 
da Educação FUNDEB, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, inciso XIV, da Lei Orgânica 
Municipal, e

Considerando o teor da Lei Municipal n. 1603/2007 e alterações,

Considerando a eleição realizada no dia 14 de fevereiro de 2015, para a 
escolha dos membros das representações que estavam sub judice, constante 
no Decreto nº 4232, de 03 de fevereiro de 2015;

Considerando solicitação da senhora Secretária Municipal de Educação, 
através do Ofício nº 155/15/GAB/SEMED,

DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados membros titulares e suplentes para comporem 
o Conselho Municipal do FUNDEB, nas representações que estavam sub 
judice, conforme a seguir descritos:

I – representante dos professores da educação básica pública:
a) Titular: Ana Maria Pereira;
b) Suplente: Luiz Antônio Albuquerque. 

II – representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 
básicas públicas:
a) Titular: Robson Pereira de Oliveira;
b) Suplente: Marco Antônio da Silva. 

Art. 2º Em decorrência das nomeações ora procedidas o Conselho Municipal 
do FUNDEB passa a vigorar com a seguinte composição:

I – representantes do Poder Executivo Municipal:
a) Titular: Helen Maciel da Silva;
b) Suplente: Ronilce Rodrigues Reis;
c) Titular: Renato Eberson de Souza Santos;
d) Suplente: José Carlos de Melo.

II – representante dos professores da educação básica pública:
Titular: Ana Maria Pereira;

PARCELAS DATA DE VENCIMENTO

Parcela Única 04/05/2015

1ª Parcela 04/05/2015

2ª Parcela 05/06/2015

3ª Parcela 06/07/2015

4ª Parcela 05/08/2015

5ª Parcela 04/09/2015

6ª Parcela 05/10/2015

7ª Parcela 05/11/2015

8ª Parcela 04/12/2015
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Suplente: Luiz Antônio Albuquerque.

III – representante dos diretores das escolas básicas públicas:
a) Titular: Elecimar Batista da Silveira;
b) Suplente: Vanessa Leite Barbosa.

IV – representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 
públicas:
Titular: Robson Pereira de Oliveira;
Suplente: Marco Antônio da Silva. 

V – representantes dos pais de alunos da educação básica pública:
a) Titular: Valdeli Antônio de Souza;
b) Suplente: Tércio Lins de Mendonça;
c) Titular: Marcelino Pereira da Silva;
d) Suplente: Edivan Carlos da Cunha.

VI – representantes dos estudantes da educação básica pública:
a) Titular: Francisca Marciana Rodrigues Souza de Sá;
b) Suplente: Armindo Mafra do Nascimento;
c) Titular: Janete Vilma D. dos Santos;
d) Suplente: Gessi Soares P. da Silva.
 
VII – Representante do Conselho Tutelar:
a) Titular: Regina Helena Coser;
b) Suplente: Fátima Rosendo de Jesus.

VIII – Representante do Conselho Municipal de Educação:
a) Titular: Edna Dolores de Oliveira Leite;
b) Suplente: Cristina Ferreira da Silva.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4388/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Nomeia Comissão Especial para proceder a localização e avaliação de imó-
veis para locação que se adaptem ao funcionamento do Centro de Referência 
Especializado para População em Situação de Rua, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
de locar imóvel adequado para o funcionamento do Centro de Referência 
Especializado para População em Situação de Rua, e

Considerando que o referido imóvel deverá preencher alguns requisitos, 
descritos no Memorando n. 021/SEMAS/ADM/2015,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada Comissão Especial para proceder a localização e 
avaliação de imóveis que comportem em espaço ideal o Centro de Refe-
rência Especializado para População em Situação de Rua, integrada pelos 
membros a seguir nominados e que atuarão sob a presidência do primeiro:

I – Letícia Diniz da Rocha; 
II – Rogério Crivelaro;

III – Adelmo Apolinário da Silva.

Art. 2º A Comissão Especial ora nomeada, deverá diligenciar no sentido de 
levantar todas as opções de edifi cações que se adaptem às necessidades dos 
serviços prestados no Centro de Referência Especializado para População 
em Situação de Rua.

Art. 3º A localização e avaliação dos imóveis de que trata o presente 
Decreto, deverão ser concluídas, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, en-
caminhando-se relatório circunstanciado de suas conclusões a este gabinete, 
para as providências necessárias quanto a celebração do contrato de locação.

Art. 4º Serão sem ônus adicionais para o Município e considerados de 
relevância, os trabalhos desenvolvidos pelos membros que integram a 
presente Comissão Especial.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO Nº 4389/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Regulamenta atividades e execução de serviços de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Regularização Fundiária e Habitação - SEMUR-

FH, e dá outras providências.    

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA:
Art. 1º As atividades e serviços relacionados aos processos administrativos 
de título municipal, transferência de cadastro, desmembramento, junção e 
retifi cação, deverão obedecer as normas estabelecidas no presente Decreto.

Art. 2º Todos os processos administrativos de título municipal devem ser 
ratifi cados pela Procuradoria-Geral do Município, bem como aqueles que 
tiverem sido deferidos através da Lei Municipal 2688/2014 (usucapião 
administrativo).

Art. 3º Todos os processos de transferência de cadastro para fi ns fi scais 
devem ser analisados e ratifi cados pela Procuradoria-Geral do Município 
antes que se efetive a transferência. 

Art. 4º Todos os processos de desmembramento, junção e retifi cação de-
veram ser analisados e deferidos pela Procuradoria-Geral do Município, 
após análise técnica do DEPEN – Departamento de Engenharia e Topo-
grafi a, inclusive aqueles que forem analisados com base na Lei Municipal 
n. 2773/2014. 

Art. 5º Os cadastramentos e alterações cadastrais dos imóveis do Municí-
pio de Ji-Paraná somente poderão ser realizados pelos servidores abaixo 
nominados:

I - Darlane Venancio Brito da Silva;
II - Kaila Caroline Coelho Santos;
III - Janete Rosa de Oliveira;

§1º Os servidores acima relacionados ao utilizarem o sistema de informação 
do Cadastro Imobiliário do Município de Ji-Paraná terão as senhas libe-
radas pela Direção de Informática, após determinação do senhor Prefeito 

Municipal e/ou Procurador-Geral.

§2º A Direção de Informática deverá cancelar a senha de acesso de todos 
os servidores que não estejam relacionados nos incisos I ao III do artigo 
5º do presente decreto.

§3º As senhas de acesso dos servidores da Secretaria Municipal de Regula-
rização Fundiária e Habitação serão autorizadas somente através de Ato da 
Procuradoria-Geral do Município e/ou do Chefe do Executivo Municipal, 
caracterizando Infração Disciplinar e Improbidade Administrativa a libera-
ção por outros meios aos servidores da SEMURFH ou de outras Secretarias. 

Art. 6º Os processos administrativos de posse da Secretaria Municipal de 
Fazenda - SEMFAZ, que tratem de Crédito Tributário, mas que necessitam 
regularização cadastral, devem ser encaminhados à SEMURFH para as 
providências previstas neste Decreto.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

 DECRETO N. 4390/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Nomeia José Vanderlei Nunes Fernandes, para ocupar o cargo em comissão de 
Assessor Executivo, da Secretaria Municipal de Administração do Município de 
Ji-Paraná.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e
Considerando Solicitação do Secretário Municipal de Administração.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado José Vanderlei Nunes Fernandes, para ocupar o 
cargo em comissão de Assessor Executivo, da Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 02 de março de 2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4391/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Revoga o Decreto nº 4312/GAB/PM/JP/2015, que nomeou Stheffany Souza 
Pinto, para ocupar o cargo de Coordenadora de Área II de Tesouraria, da 
Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Ji-Paraná.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando nº 091/SEMFAZ/15;

Considerando solicitação do Secretário Municipal de Administração,
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D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 4312/GAB/PM/JP/2015, que nomeou 
Stheffany Souza Pinto, para ocupar o cargo de Coordenadora de Área II de 
Tesouraria, da Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 2 de março de 2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4392/GAB/PM/JP/2015 
12 DE MARÇO DE 2015

Corrige erro material cometido no Decreto nº 3970, de 28 de novembro de 
2014, que declarou a vacância do cargo público de Professor Leigo, referente 
à inativa Neuza Correia da Silva, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando um lapso redacional quanto ao cadastro da servidora, men-
cionado no Decreto nº 3970/15,
Considerando o teor do Memorando nº 218/CGRHA/SEMAD,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica corrigido erro material cometido no cadastro da servidora 
constante no Decreto no 3970/GAB/PM/JP/2014, de “Cadastro 3091” 
para “Cadastro 3061”.

Art. 2º Continuam inalterados os demais dispositivos do Decreto no 3970, 
de 28 de novembro de 2014.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 10 de junho de 2014.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4393/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Determina a instauração de Processo Administrativo Disciplinar em 

desfavor da servidora Raquel Gonçalves dos Santos Martins.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando tudo que consta no Processo Administrativo nº 1-15752/13,
  
D E C R E T A:
Art. 1º Fica determinada à instauração de Processo Administrativo Disci-
plinar em desfavor da servidora Raquel Gonçalves dos Santos Martins, 
Agente Administrativo, objetivando a completa apuração dos fatos descritos 
no Processo Administrativo nº 1-15752/2013.

Art. 2º O procedimento será presidido pela Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Disciplinar, que deverá assegurar a servidora, o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4394/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Exonera, a pedido, Flávia Rejane de Oliveira Xavier do cargo efetivo de 
Enfermeira do Município de Ji-Paraná, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando o pedido de exoneração formulado por Flávia Rejane de 
Oliveira Xavier;
Considerando o disposto no artigo 46, I e artigo 47 da Lei Municipal nº 
1405, de 22 de julho de 2005, e
Considerando tudo o que consta no Processo n. 1-1789/2015,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica exonerada, a pedido, Flávia Rejane de Oliveira Xavier do 
cargo efetivo de Enfermeira do Município de Ji-Paraná, nos termos do 
artigo 47, da Lei Municipal 1405/2005.
Parágrafo Único. Em cumprimento ao artigo 46, I da Lei Municipal n. 

1405/2005, declaro vacância ao cargo efetivo de Enfermeira, 40h.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 26 de janeiro de 2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4395/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Exonera, a pedido, Joisse Kelle Etehil de Oliveira do cargo efetivo de 
Recepcionista do Município de Ji-Paraná, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando o pedido de exoneração formulado por Joisse Kelle Etehil 
de Oliveira;
Considerando o disposto no artigo 46, I e artigo 47 da Lei Municipal nº 
1405, de 22 de julho de 2005, e
Considerando tudo o que consta no Processo n. 1-570/2015,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica exonerada, a pedido, Joisse Kelle Etehil de Oliveira do cargo 
efetivo de Recepcionista do Município de Ji-Paraná, nos termos do artigo 
47, da Lei Municipal 1405/2005.

Parágrafo Único. Em cumprimento ao artigo 46, I da Lei Municipal n. 
1405/2005, declaro vacância ao cargo efetivo de Recepcionista, 40h.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 05 de janeiro de 2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4396/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Exonera, a pedido, Wilian Tainan de Lima Pereira do cargo efetivo de Au-
xiliar Administrativo do Município de Ji-Paraná, e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando o pedido de exoneração formulado por Wilian Tainan de 
Lima Pereira;
Considerando o disposto no artigo 46, I e artigo 47 da Lei Municipal nº 
1405, de 22 de julho de 2005, e
Considerando tudo o que consta no Processo n. 1-2704/2015,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado, a pedido, Wilian Tainan de Lima Pereira do cargo 
efetivo de Auxiliar Administrativo do Município de Ji-Paraná, nos termos 
do artigo 47, da Lei Municipal 1405/2005.

Parágrafo Único. Em cumprimento ao artigo 46, I da Lei Municipal n. 
1405/2005, declaro vacância ao cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, 
40h.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 06 de fevereiro de 2015.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4397/GAB/PM/JP/2015
12 DE MARÇO DE 2015

Nomeia Comissão Especial para proceder o recebimento e certifi cação da 
entrega dos serviços executados em decorrência da confecção e instalação 
de persianas, conforme Processo Administrativo nº 1-17570-14, e dá outras 
providências. 

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando a necessidade de receber e certifi car a entrega dos serviços, 
constantes do Processo nº 1-17570/2014,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada Comissão Especial para proceder o recebimento e 
certifi cação da entrega dos serviços executados em decorrência da con-
fecção e instalação de persianas, conforme Processo Administrativo nº 
1-17570-14, integrada pelos membros a seguir nominados, e que atuarão 

sob a Presidência do primeiro:

I – José Antônio Cisconetti;
II – Jaqueline de Jesus Keri;
III – Sirlei Machado de Almeida.
 
Art. 2º A Comissão Especial ora nomeada deverá certifi car a entrega dos 
serviços, emitindo Termo de Recebimento.

Art. 3º Serão sem ônus adicionais para o Município e considerados de 
relevância os trabalhos desenvolvidos pelos membros que integram a 
presente Comissão Especial.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

DECRETO N. 4398/GAB/PM/JP/2015
13 DE MARÇO DE 2015

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial no corrente Exercício 
Financeiro.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando as disposições da Lei Municipal n. 2787, de 12 de março de 
2015, e dos artigos 42 e 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício fi nanceiro Crédito Adicional 
Especial no valor de R$ 97.776,00 (noventa e sete mil, setecentos e setenta 
e seis reais) para reforço das dotações vigentes:

02 07 12 Fundo Mun.Saúde - 2° Bloco - MAC Ambulatorial e Hospitalar
1411 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
35.776,00
3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1412 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1413 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1414 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1415 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
20.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1416 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
20.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDI-
CA 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1417 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.3.90.46.00 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites

02 07 12 Fundo Mun. Saúde - 2° Bloco - MAC Ambulatorial e Hospitalar
1418 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1419 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
17.000,00
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites

Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo 1º será coberto com recursos 
provenientes de superávit fi nanceiro apurado no balanço em 31 de dezembro 
de 2014, referente ao Teto Municipal Rede Viver Sem Limites. 
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Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 13 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4399/GAB/PM/JP/2015
13 DE MARÇO DE 2015

 
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial no corrente Exercício 
Financeiro.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando as disposições da Lei Municipal n. 2787, de 12 de março de 
2015, e dos artigos 42 e 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, 

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no corrente exercício fi nanceiro Crédito Adicional 
Especial no valor de R$ 42.224,00 (quarenta e dois mil, duzentos e vinte 
e quatro reais) para reforço das dotações vigentes:

02 07 12 Fundo Mun.Saúde - 2° Bloco - MAC Ambulatorial e Hospitalar
1411 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
34.224,00
3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1412 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1413 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1414 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1415 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1416 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDI-
CA 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1417 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.3.90.46.00 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites

02 07 12 Fundo Mun.Saúde - 2° Bloco - MAC Ambulatorial e Hospitalar
1418 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
3.3.90.93.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites
 
1419 10.302.0005.2154.0000 Teto Municipal Rede Viver S/ Limites 
1.000,00
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
010 190 Rede viver s/limites

Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo 1º será coberto com recursos 
provenientes de excesso de arrecadação, referente ao Teto Municipal Rede 
Viver Sem Limites. 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 13 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

DECRETO N. 4400/GAB/PM/JP/2015
13 DE MARÇO DE 2015

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar no corrente 
Exercício Financeiro.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando as disposições da Lei Municipal n. 2738, de 07 de novembro 
de 2014, e dos artigos 42 e 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março 
de 1964, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício fi nanceiro Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais) para 
reforço das dotações vigentes:

02 06 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA
287 12.361.0002.2119.0000 Recuperação e Reforma de Unidades Escolares 
140.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDI-
CA 
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
012 043 Recurso Próprio 25% - Educação Básica

Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo 1º serão utilizados recursos 
provenientes da anulação em igual valor das dotações vigentes:

02 06 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA
293 12.361.0002.2127.0000 Transporte Escolar -140.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍ-
DICA
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente
012 043 Recurso Próprio 25% - Educação Básica

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 13 dias do mês de março de 2015.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº03/CPL/CMJP/15

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/CMJP/15

A CAMARA MUNICIPAL, de Ji-Paraná, por intermédio do seu Prego-
eiro, torna público para conhecimento dos interessados que será realizada 
a licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO para registro 
de preços , do tipo menor preço global . Cujo objeto é O objeto desta 
licitação é a Contratação de Empresa prestadora de Serviço de Tele-
comunicações, para prestação de serviço e Instalação /Confi guração/
Montagem Taxa de Habilitação *de Acesso Dedicado á Internet com 
Banda de 10 Mbps (Link de Internet),  com CIR(Garantia de Banda) 
de 100%, full duplex, , simétrico, com no  mínimo de 06 IP’s fi xos e 
válidos, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana , 
incluindo instalação serviços e  suporte técnico 7 (sete) dias por semana), 
24 (vinte e quatro) horas por dia.
no valor estimado R$ 81.000,00 (Oitenta e um mil reais)tudo conforme 
disposto no Edital, cuja data para recebimento, abertura e sessão de disputa 
por lances , será realizada no dia 26 de Março  de 2015, às 09:00 horas 
(conforme horário de Brasília- DF), realizado, no endereço eletrônico http://
www.comprasnet.gov.br/ cópia completa do edital será disponibilizada 
nos endereços eletrônicos http://www.comprasnet.gov.br/ e http://www.
camaraji-parana.com.br. 

Ji-Paraná, 13  de Março  de 2015.

Alexandre Aparecido Alves da Silva
Presidente CPL/Pregoeiro/CMJP

Portaria N° 016/DRH/CMJP/2014

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nº 009/SRP/CGM/2.015.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00026/CPL/PMJP/2015.
PROCESSO: Nº 1-1975/2015 - SEMAD.  
LEGALIDADE: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Federal 
n° 7892/13 e Decreto Municipal n. 3522/14.

FINALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: Aquisição de combustível 
(óleo diesel e gasolina) para atender a frota de veículos ofi ciais, pertinentes 
à Prefeitura de Ji-Paraná, através da Secretaria Municipal de Administração, 
por um período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referencia, fl s. 
04/09 e Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 
026/CPL/PMJP/15, fl s. 20/51.

Empresa Detentora do Registro: BRASIL PETROLEO COMÉRCIO DE 

COMBUSTIVEL LTDA, inscrito no CNPJ sob o n° 14.100.717/0001-10, 
situada na Av. Castelo Branco, n. 494, Bairro Jardim Presidencial - CEP 
76.901-048, Ji-Paraná-RO. Neste ato representado pelo Senhor CLAUDE-
MIR APARECIDO RONCASALIA, brasileiro, casado, sócio proprietário, 
portador do RG n.º 11.611.373 – SSP/SP e inscrito no CIC n.º 203.402.652-
72, residente e domiciliado na Rua Monte Castelo, 275, Bairro Dois de 
Abril, Ji-Paraná/RO, Fone: (69) 3421-6608 (fl s. 91) e AUTO POSTO 
SANTA FÉ LTDA-EPP, inscrito no CNPJ sob o n° 11.996.688/0001-28, 
situada na Av. Marechal Rondon, n. 1238, Bairro Centro - CEP 76.900-100, 
Ji-Paraná-RO. Neste ato representado pelo Senhor  ALCINO FERMINO 
MOREIRA JUNIOR, brasileiro, casado, sócio proprietário, portador do 
RG n.º 831.678 – SSP/RO e inscrito no CIC n.º 523.530.872-72, residente 
e domiciliado na Av. 02 de Abril, 505, Bairro Urupá, Ji-Paraná/RO, Fone: 
(69) 3422-3526/2183-4003 (e-mail: licitarjp@outlook.com) (fl s. 115).

Aos doze dias do mês de Março do ano de dois mil e Quinze, às 10 horas 
e 30 minutos na sala da Controladoria Geral do Município da Prefeitura 
do Município de Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro 
Urupá – Ji-Paraná-RO, neste ato representada, conforme determina o art. 
14º, parágrafo único do Decreto nº 3522/14: Sr. Elias Caetano da Silva, 
Controlador Geral do Município, aprecia e determina a lavratura da pre-
sente Ata de Registro de Preços sob n. 009/SRP/CGM/2.015, tendo como 
licitante adjudicada as empresas qualifi cadas acima. Tendo os presentes 
acordados com a classifi cação, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS 
UNITÁRIOS DOS COMBUSTIVEIS, conforme Termo de Referencia, 
fl s. 04/09; Cotação de Preço, fl s. 10/14; Autorização do Excelentíssimo 
Senhor Prefeito ao procedimento Licitatório, fl s. 17; Aviso e Edital de 
Licitação fl s. 19/50; Parecer n° 174/PGM/15, fl s. 52; Recibo de envio e 
retirada de edital, 62/64, Propostas, fl s. 65/68; Habilitação, fl s. 69/120; 
Resultado por fornecedor, fl s. 121/122; Ata/Adjudicação e Realização do 
Pregão Eletrônico nº 00026/2015-CPL/PMJP/RO, de 09/03/15, fl s. 123/132; 
Parecer Jurídico n° 256/PGM/2.015, fl s. 134/135; Termo de Homologação 
do Pregão Eletrônico, fl s. 136/137.

1 - DO OBJETO:
1.1 - Registro de Preços para eventual aquisição de combustível (óleo diesel 
e gasolina) para atender a frota de veículos ofi ciais, pertinentes à Prefeitura 
de Ji-Paraná, através da Secretaria Municipal de Administração, por um 
período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referencia, fl s. 04/09 e 
Edital de Licitação, fl s. 20/51.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços serão 
requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará as solicita-
ções em processo administrativo devidamente identifi cado, e encaminhará, 
em seguida, para Controladoria Geral do Município;
1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do Mu-
nicípio, contendo:
descrição do material requisitado e quantidade;
consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:
2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a DE-
TENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação do pedido, 
admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, desde que:

Seja perfeitamente identifi cada a requisição e o servidor responsável pela 
mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido deverá ser 
prévia e formalmente designado para acompanhar a execução da Ata.

3 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES:
3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município anotará 
o pedido no controle de requisições;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, atesto 
ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei Federal 8.666/93.

4 - DA REVISÃO DE PREÇOS:
4.1 - Os preços pactuados serão fi xos e irreajustáveis no prazo de vigência 
desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e §6º do art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa 
da detentora do Registro de Preços, devidamente dirigida e protocolada 
diretamente na Controladoria Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justifi cada 
e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão 
de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral do Município, 
quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, 
manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à cotação 
inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-fi nanceiro 
inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da 
data de publicação da deliberação no Diário Ofi cial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da nota de 
empenho, de dar continuidade às entregas nas condições anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada de-
verá ser instruída com justifi cativa e memória dos respectivos cálculos, para 
deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de mercado 
vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Preços, devidamente 
apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, será mantido durante 
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toda a vigência do Registro.

5 - DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA:
5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, para 
retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 - O fornecimento do combustível será feito de forma interrupta durante 
toda vigência da Ata, e nos termo no previstos no Termo de Referência 
“item 04 – Das condições para entrega do produtos” – Anexo I do Edital.

5.1.2 - A empresa contratada deverá ter postos próprios e/oucredenciado para 
fornecer o combustível requisitado na área urbana dos Municípios de Ji-Pa-
raná e Porto Velho/RO, durante toda vigência da Ata de Registro de Preços;

5.1.3 – Os postos de combustíveis credenciados para abastecimento dos 
veículos ofi ciais deverão funcionar 24(vinte e quatro) horas por dias, 
07(sete) dias por semana.

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
6.1 - Os materiais registrados serão recebidos pela Comissão de Recebi-
mento, designada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
para conferir e certifi car o recebimento dos materiais, nos termos do inciso 
XIII, itens, do Decreto n. 945/GAB/PMJP/2013;

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA sem 
que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente, para posterior verifi ca-
ção da conformidade do produto com a quantidade, especifi cação e preço, 
comparando-se os dados descritos na Nota de Empenho com a Nota Fiscal 
e amostras se for o caso (não superior a 90 dias);

6.3.1 - A aceitação defi nitiva dar-se-á, quando a Nota Fiscal for atestada 
por servidor/comissão devidamente credenciada e liberado canhoto de 
recebimento.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data do defi nitivo recebimento dos produtos, mediante a apresentação 
dos documentos fi scais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo 
servidor/comissão encarregada do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 
parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas foram cumpridas, 
caso em que não será devida atualização fi nanceira.

08 – DAS MULTAS:
8.1 - Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 
e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades 
a seguir discriminadas: 

8.1.1 - Pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho, 
bem como assinar o contrato de fornecimento (quando exigível), multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

 8.1.2 - Pelo atraso de cada fornecimento, sem justifi cativa aceita pela Uni-
dade, multa diária de 0,5(meio ponto percentual) sobre o valor da parcela 
em atraso. A partir do 15º dia de atraso, confi gurar-se-á inexecução total 
ou parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas; 

8.1.3 - Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos materiais não entregues ou entregues em 
desacordo com as especifi cações técnicas;
 
8.1.4 - Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega in-
tegral do material ou entrega integral em desacordo com as especifi cações 
exigidas, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho 
ou contrato (quando for o caso); 
8.1.5 - Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas 
nesta Ata e no Anexo I do Edital (Termo de Referência), não previstas nas 
cláusulas anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor 
do contrato;
 
8.1.6 - Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa 
da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do forneci-
mento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para 
o termo fi nal do ajuste;
 
8.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
outras;
 
8.3 - O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRA-
TANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente 
devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 
será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo 
executivo;
 
8.3.1 - O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição 
do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao 
processo judicial de execução.

9 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 

prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Município.

10 - DA PUBLICAÇÃO:
10.1 - A Ata de Registro de Preços nº. 009/SRP/CGM/2.015, deverá ser 
publicada no Diário Ofi cial da do Município, conforme dispõe o art. 21, 
inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93.

11 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

11.1 - Pela Administração Pública, quando:

A Detentora de o Registro deixar de cumprir as exigências do Edital;
A Detentora de o Registro não atender à convocação para assinar a ATA 
decorrente de Registro de preços ou não retira o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justifi cativa aceita pela Administração;
A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas nesta Ata;
A Detentora de o Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir 
vantagem ilícita;
Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela 
Detentora do Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de 
Preços;
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticado no mercado e 
a detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;
Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente 
justifi cado.

11.1.2 - Pela Detentora do Registro, quando:

Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;

11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, por correspon-
dência com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos 
ou evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no 
Edital, assegurada defesa prévia da DETENTORA do registro, nos termos 
da Lei nº 8666/93.

12 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
12.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administra-
ção, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando 
a detentora:
12.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

12.1.2 - Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese 
de tornar (em)-se superior (es) ao(s) praticado(s) no mercado.

12.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada, de pleno 
direito, assegurado o contraditório e a amplas defesas, quando presentes 
razões de interesse público, devidamente justifi cadas pela Administração.

12.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pes-
soalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

12.3.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Ofi cial, por 
02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação.

12.4 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses 
previstas para a rescisão dos Contratos em geral, com as conseqüências 
daí advindas.

13 - UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES “CARONA”.

13.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão 
da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do 
Município, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do art. 9° 
do Decreto Municipal n° 3522/14; 

13.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de 
Preços e os órgãos participantes;

13.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado nesta Ata de Registro de Preços, independente do número 
de órgãos não participantes que aderirem;

13.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas em 
lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicial e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, aceitando o 
acréscimo.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
fi rmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específi ca para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de Anu-
ência e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como ele-
mento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços 
e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis na página ofi cial do Município. 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alte-
rações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 8666/93, 
demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o anexo 
“Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de preços” e o “Ter-
mo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, quando este for o caso.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais contro-
vérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual teor, composta 
de 12 (Doze) páginas, na presença das testemunhas abaixo qualifi cadas.

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO DE FORNECIMENTO
BRASIL PETROLEO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEL LTDA-EPP, 
inscrito no CNPJ sob o n° 14.100.717/0001-10, Av. Castelo Branco, n. 
494, Bairro Jardim Presidencial - CEP 76.901-048, Ji-Paraná-RO; neste 
ato Representada pelo Senhor Claudemir Roncasalia, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG n.º 11.611.373-SSP-SP e inscrito no CPF/
MF n.º 203.402.652-72, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso, 
671, Bairro Urupá cidade de Ji-Paraná/RO, fi rma o presente TERMO DE 
ANUÊNCIA E COMPROMISSODE FORNECIMENTO, visando o 
fornecimento de Combustível à Secretaria Municipal Administração do 
Município de Ji-Paraná/RO, sob o regime de sistema de REGISTRO DE 
PREÇOS, devidamente homologado e adjudicado pelo Sr. Prefeito de 
Ji-Paraná (fl s. 136/137), segundo descrito no Projeto Básico de fl s. 04/09, 
Edital de Licitação/Pregão Eletrônico n. 0026/CPL/PMJP/15 e anexos de 
fl s. 20/51 do Processo Administrativo n°1975/2015, disponível na página 
ofi cial do Município, anuindo neste ato com todos o s ajustes descritos na 
Ata de Registro de Preços n° 009/SRP/CGM/2015, independente de sua 
transcrição, fi cando desde já ciente que a empresa deverá ter postos próprios 
e/ou credenciados para fornecer o combustível requisitado na área urbana 
dos municípios de Ji-Paraná e Porto Velho, durante toda a vigência da Ata, 
sob pena de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 12 de Março de 2015.

BRASIL PETROLEO COMÉRCIO 
DE COMBUSTIVEL LTDA, 

CNPJ sob o n° 14.100.717/0001-10

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO DE FORNECIMENTO
AUTO POSTO SANTA FÉ LTDA-EPP, inscrito no CNPJ sob o n° 
11.996.688/0001-28, situada na Av. Marechal Rondon, n. 1238, Bairro 
Centro - CEP 76.900-100, Ji-Paraná-RO. Neste ato representado pelo Se-
nhor  ALCINO FERMINO MOREIRA JUNIOR, brasileiro, casado, sócio 
proprietário, portador do RG n.º 831.678 – SSP/RO e inscrito no CIC n.º 
523.530.872-72, residente e domiciliado na Av. 02 de Abril, 505, Bairro 
Urupá, Ji-Paraná/RO, Fone: (69) 3422-3526/2183-4003 (e-mail: licitarjp@
outlook.com) (fl s. 115), fi rma o presente TERMO DE ANUÊNCIA E 
COMPROMISSODE FORNECIMENTO, visando o fornecimento de 
Combustível à Secretaria Municipal Administração do Município de Ji-Pa-
raná/RO, sob o regime de sistema de REGISTRO DE PREÇOS, devida-
mente homologado e adjudicado pelo Sr. Prefeito de Ji-Paraná (fl s. 136/137), 
segundo descrito no Projeto Básico de fl s. 04/09, Edital de Licitação/Pregão 
Eletrônico n. 0026/CPL/PMJP/15 e anexos de fl s. 20/51 do Processo Admi-
nistrativo n°1975/2015, disponível na página ofi cial do Município, anuindo 
neste ato com todos os ajustes descritos na Ata de Registro de Preços n° 009/
SRP/CGM/2015, independente de sua transcrição, fi cando desde já ciente 
que a empresa deverá ter postos próprios e/ou credenciados para fornecer 
o combustível requisitado na área urbana dos municípios de Ji-Paraná e 
Porto Velho, durante toda a vigência da Ata, sob pena de descumprimento 
dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 12 de Março de 2015.

AUTO POSTO SANTA FÉ LTDA-EPP,
CNPJ sob o n° 11.996.688/0001-28

  ANEXO: QUADRO DEMONSTRATIVO PARA SUBSÍDIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

               ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 009/2.015 - CGM DE 12/03/2.015 - SEMAD

REFERÊNCIA:

             ● PROCESSO Nº. 1-1975/2.015 - SEMAD.

             ● PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO: 0026/CPL/PMJP/2.015.       

             ● OBJETO: COMBUSTÍVEL (ÓLEO DIESEL E GASOLINA).

             ● DATA DO PREGÃO: 09/03/2.015.
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